 Ata n.º 04/2026
[bookmark: _GoBack]Aos dezoito dias do mês de março do ano de 2026, as 13:30h., tendo por local a Sala do Fundo de Previdência Social do Município, prédio do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal, situada na Rua Angelo Fucilini Sobrinho, 496, Centro, na cidade de São Valério do Sul/Rio Grande do Sul, reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Deliberativo, nomeados pela Portaria n.º 22.709 de 13 de dezembro de 2023. A reunião teve início no horário previsto, conforme convocação prévia, e com suficiência de quórum, para tratar da seguinte pauta: apreciação dos relatórios da receita, despesa, carteira e APRs do mês de fevereiro de 2026, Relatório Resumido da Execução Orçamentária Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do primeiro bimestre de 2026, Relatório de atendimento à exigência da alínea “g” do inciso IV do art. 2º da Res. TCE RS n.º 1.134/2020 e assuntos gerais. Registra-se a presença dos membros titulares Andrelandia Soares da Silva, Guilherme Mateus Ribeiro e Larissa Fatima Dal Piaz Danelli Backes. Participou também a membro suplente Maria Ines dos Santos Maciel em substituição a membro Deise Fernanda Costella, que justificou sua ausência por estar participando de curso. Participou também a servidora com dedicação exclusiva da Unidade Gestora do RPPS Kelly Blass e o Gestor dos Recursos Jandir Agnes. Nos termos regimentais a Presidente em exercício Andrelandia Soares da Silva coordenou a reunião, deu boas-vindas e declarou aberta a reunião, e na sequência, após a leitura da ata da reunião nº 003/2026 a mesma foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. Em seguida, com a palavra o Gestor Jandir, passou a explanar os relatórios com os resultados de receitas e despesas do FPSM referente ao mês de fevereiro de 2026, os quais, passa-se a transcrever de forma resumida: o resultado da receita foi de R$ 490.864,93, provenientes de contribuição dos servidores ativos, parte cota patronal, aportes, receitas de juros e compensações. As despesas realizadas para o pagamento de benefícios inativos, pensionistas e compensação previdenciária, no valor de R$ 144.968,08 restando um superávit no valor de R$ 345.896,85. Destacou que se forem considerados somente as receitas referente a contribuição dos servidores e parte patronal, estas somariam, no mês de fevereiro o montante de R$ 132.869,20 e despesas com aposentadorias, pensões e despesas administrativas de R$ 130.054,48, gerando um superávit de R$2.814,72. Destaque-se que, caso este resultado estivesse deficitário no acumulado do ano, o Município deveria aportar a diferença. As despesas cobertas com recursos da taxa de administração somaram em R$ 10.151,74 destinadas ao pagamento de despesas diversas para a administração do Fundo, os juros gerados no mês totalizaram em R$ 200,38 e o repasse foi de R$ 11.166,67. Quanto a carteira de investimentos apresentou a evolução patrimonial, relatórios quanto a composição da carteira contendo o demonstrativo das aplicações e investimentos dos recursos por fundo de investimentos e por instituição, pelos principais benchmarks e gráficos com a porcentagem investida em cada fundo e grau de risco, onde ficou registrado que no acumulado do ano o montante total mantido em carteira soma o valor de R$ 31.368.589,16, onde no acumulado do ano, a meta de rentabilidade era de 1,97% e alcançou o percentual de 2,22%, gerando uma rentabilidade acumulada equivalente em reais a R$ 680.555,51 alocados em ativos bem diversificados o que reduz o risco, todos enquadrados e de acordo com a Política de Investimentos. Ainda se falando de enquadramento, destacou-se, que, com a vigência da Resolução CMN nº 5.272/2025, as aplicações do RPPS estão enquadradas conforme a política de investimentos, porém, algumas estão desenquadradas devido a não possuir a certificação do PROGESTÃO, sendo que o prazo para o desinvestimento é de até dois anos (até 02/02/2028), ou aderir ao PROGESTÃO. Foi informado ainda que a exposição da carteira por grau de risco no mês de fevereiro indicou que 87,65% da carteira está alocada e exposta a baixo grau de risco; 4,51% baixo/médio, 0,00% em médio, 3,17 em médio/alto e 4,67% alto. Foi apresentado o relatório das aplicações e resgates do período, sendo as de número 11 a 25, cujos resgates totalizaram em R$ 345.411,58 e as aplicações em R$ 412.703,44. Também foram apresentados relatórios elaborados pela Referência Gestão e Risco, tais como: Relatório de Enquadramento e de rentabilidade, e ainda, boletins econômicos. Também foi apresentado o Relatório Resumido da Execução Orçamentária Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do primeiro bimestre de 2026. Na sequencia, foi apresentado pelo Gestor Jandir o Relatório de atendimento à exigência da alínea “g” do inciso IV do art. 2º da Res. TCE RS n.º 1.134/2020. Finalizada a apresentação dos relatórios, a Presidente abriu espaço para discussão e depois de esclarecidas as dúvidas os relatórios foram colocados em votação e aprovados por unanimidade. Destaque-se que, o Relatório Anual de gestão do exercício financeiro de 2025 foi aprovado sem ressalvas pelo Conselho Deliberativo, visto que todos os atos realizados estavam em consonância com a Legislação e normas aplicáveis ao RPPS e que o desempenho da gestão e dos resultados produzidos pelos responsáveis pela Unidade Gestora estão compatíveis como propósito da manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial. O referido relatório anual de Gestão será apresentado a todos os servidores e beneficiários vinculados ao RPPS, munícipes e sociedade em geral em audiência pública convocada especificamente para esse fim, no dia 23/03/2026. Na sequência, os presentes foram convidados a participar da Assembléia Geral a ocorrer no dia 23/03, destacando que foi confirmada a presença da Consultora NÚRIA LOPES BROLL que abordará o tema: “Governança do RPPS x Nova Resolução nº 5275/2025”. Na sequência, a servidora com dedicação exclusiva Kelly passou a informar aos presentes sobre assuntos de interesse do Conselho, comunicando que, durante o mês de março foram realizadas 100% das provas de vida dos inativos. Ainda informou que, no período foram elaboradas duas DTCs, para os ex servidores Adao Dalsotto e Gilvani Teresinha do Espirito Santo. Também informou que há dois processos de inativação por realizar, que, em tese já fecharam o tempo (idade +contribuição), porém, devido a alta carga de trabalho no RPPS e Secretaria de Administração não foi possível realizar ainda, o que gera grande preocupação da servidora. Nada mais havendo a tratar, a presidente Andrelandia Soares da Silva declarou encerrada a reunião cuja ata foi por mim lavrada e assinada, seguida dos demais conselheiros e presentes. São Valério do Sul/RS, em 18 de março de 2026. _______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

